
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.215 - DF (2012/0156559-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : J A B (PRESO)
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS DE ALMEIDA FIGUEIREDO 

(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSO 
PENAL. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI Nº 12.015/2009. CONDUTAS 
PRATICADAS CONTRA A MESMA VÍTIMA E EM UM MESMO 
CONTEXTO. CRIME ÚNICO. 
1. Com o superveniente advento da Lei nº 12.015/09, as práticas de conjunção 
carnal e de ato libidinoso diverso passaram a ser tipificadas no mesmo 
dispositivo legal (art. 213 do Código Penal), deixando de configurar crimes 
diversos, de estupro e de atentado violento ao pudor, para constituir, quando 
praticadas contra a mesma vítima e num mesmo contexto fático, crime único 
de estupro. 
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 19 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.215 - DF (2012/0156559-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : J A B (PRESO)
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS DE ALMEIDA FIGUEIREDO 

(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra decisão monocrática de minha lavra que negou seguimento ao recurso 

especial e foi ementada nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSO PENAL. ESTUPRO E 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. SUPERVENIÊNCIA DA LEI Nº 
12.015/2009. CONDUTAS PRATICADAS CONTRA A MESMA VÍTIMA 
E EM UM MESMO CONTEXTO. CRIME ÚNICO. SEGUIMENTO 
NEGADO.

Alega o agravante que "o crime de atentado violento ao pudor, pelo qual o 

recorrido foi condenado, não foi extinto do ordenamento jurídico brasileiro, não houve abolitio 

criminis, mas foi incorporado ao delito tipificado no art. 213, estupro." Nesse sentido, aduz que 

"não há como excluir do cumprimento da pena imposta a condenação pelo atentado violento 

ao pudor, porque se estaria absolvendo o réu por um crime que de fato cometera."

Requer o provimento do agravo regimental "para que se reconheça que a 

redação do art. 213 contém um tipo misto cumulativo, devendo o recorrido responder por dois 

crimes em concurso."

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSO 
PENAL. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI Nº 12.015/2009. CONDUTAS 
PRATICADAS CONTRA A MESMA VÍTIMA E EM UM MESMO 
CONTEXTO. CRIME ÚNICO. 
1. Com o superveniente advento da Lei nº 12.015/09, as práticas de conjunção 
carnal e de ato libidinoso diverso passaram a ser tipificadas no mesmo 
dispositivo legal (art. 213 do Código Penal), deixando de configurar crimes 
diversos, de estupro e de atentado violento ao pudor, para constituir, quando 
praticadas contra a mesma vítima e num mesmo contexto fático, crime único 
de estupro. 
2. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Consoante assentado na decisão ora agravada, com o superveniente advento 

da Lei nº 12.015/09, as práticas de conjunção carnal e de ato libidinoso diverso passaram a ser 

tipificadas no mesmo dispositivo legal (art. 213 do Código Penal), deixando de configurar 

crimes diversos, de estupro e de atentado violento ao pudor.

Com isso, se verificados os elementos do tipo mediante uma só conduta, fica 

configurado um único crime, devendo a questão da maior reprovabilidade decorrente da 

existência de mais de um tipo de violação à liberdade sexual ser avaliada por ocasião da 

dosimetria da pena, nos termos do art. 59 do Código Penal. E tal compreensão, por ser mais 

benéfica, deve retroagir para alcançar os fatos anteriores. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte Superior de 
Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO E ATENTADO 
VIOLENTO AO PUDOR. ARTS. 213 E 214 DO CP. TRIBUNAL DE 
ORIGEM ENTENDEU PELA PRÁTICA DE CRIME ÚNICO. DELITOS 
PRATICADOS NAS MESMAS CIRCUNSTÂNCIAS. MODIFICAÇÕES 
TRAZIDAS PELA LEI N. 12.015/2009. LEI PENAL MAIS FAVORÁVEL 
AO RÉU. RETROATIVIDADE. CONDUTAS PRATICADAS CONTRA A 
MESMA VÍTIMA E NO MESMO CONTEXTO. SUPERVENIÊNCIA DE 
NORMA BENÉFICA. APLICAÇÃO.

1. Com a superveniência da Lei n. 12.015/2009, a conduta do crime de 
atentado violento ao pudor, anteriormente prevista no art. 214 do Código 
Penal, foi inserida naquela do art. 213, constituindo, assim, quando 
praticadas contra a mesma vítima e num mesmo contexto fático, crime 
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único de estupro.

(...)
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1127455/AC, Rel. 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
28/08/2012, DJe 17/09/2012)

PENAL. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
DELITOS DA MESMA ESPÉCIE. LEI Nº 12.015/09. POSSIBILIDADE 
DE RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. CRIME 
ÚNICO. RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA.ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

Crimes cometidos sob a vigência da redação anterior dos arts. 213 e 
214 do Código Penal. A vigência da Lei nº 12.015, de 2009, em sua nova 
redação dada ao art. 213 (revogado o art. 214), unificou as figuras típicas 
do estupro e atentado violento ao pudor.

III. Caso o agente pratique, num mesmo contexto contra a mesma 
vítima, os crimes previstos no art. 213 e 214 do Código Penal, responderá 
apenas e tão somente por um crime de estupro, haja vista que os 
comportamentos encontram-se previstos na mesma figura típica, devendo 
ser entendida a infração como de ação múltipla, aplicando-se somente a 
pena cominada no art. 213 do Código Penal, por uma única vez.

IV. Ordem parcialmente concedida para determinar que o Juízo das 
Execuções Penais redimensione a pena do paciente a fim de que seja 
reconhecida a figura do crime único, cabendo ao Magistrado valorar a 
culpabilidade do agente quanto à pluralidade de atos/condutas na fixação da 
pena-base. (HC 242.925/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 14/08/2012)

HABEAS CORPUS. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. CRIME CONTINUADO x CONCURSO MATERIAL. 
INOVAÇÕES TRAZIDAS PELA LEI Nº 12.015/09. MODIFICAÇÃO NO 
PANORAMA. CONDUTAS QUE, A PARTIR DE AGORA, CASO SEJAM 
PRATICADAS CONTRA A MESMA VÍTIMA, NUM MESMO 
CONTEXTO, CONSTITUEM ÚNICO DELITO. NORMA PENAL MAIS 
BENÉFICA. APLICAÇÃO RETROATIVA. POSSIBILIDADE.

1. A Lei nº 12.015/09 alterou o Código Penal, chamando os antigos 
Crimes contra os Costumes de Crimes contra a Dignidade Sexual.

2. Essas inovações, partidas da denominada "CPI da Pedofilia", 
provocaram um recrudescimento de reprimendas, criação de novos delitos 
e também unificaram as condutas de estupro e atentado violento ao pudor 
em um único tipo penal. Nesse ponto, a norma penal é mais benéfica.

3. Por força da aplicação do princípio da retroatividade da lei penal 
mais favorável, as modificações tidas como favoráveis hão de alcançar os 
delitos cometidos antes da Lei nº 12.015/09.

4. No caso, o paciente foi condenado pela prática de estupro e atentado 
violento ao pudor, por ter praticado, respectivamente, conjunção carnal e 
coito anal dentro do mesmo contexto, com a mesma vítima.

5. Aplicando-se retroativamente a lei mais favorável, o apensamento 
referente ao atentado violento ao pudor não há de subsistir.

6. Ordem concedida, a fim de, reconhecendo a prática de estupro e 
atentado violento ao pudor como crime único, anular a sentença no que 
tange à dosimetria da pena, determinando que nova reprimenda seja fixada 
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pelo Juiz das execuções. (HC 144.870/DF, Rel. Ministro  OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 09/02/2010, DJe 24/05/2010)

HABEAS CORPUS. ROUBO AGRAVADO.  PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE INTEGRAM O TIPO 
PENAL. IMPOSSIBILIDADE. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR.  INFRAÇÕES COMETIDAS ANTES DA ENTRADA EM VIGOR 
DA LEI Nº 12.015/09. RETROATIVIDADE. POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DO CRIME CONTINUADO. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. Verificado que a pena-base no tocante ao crime de roubo agravado 
foi fixada acima do mínimo legal com fundamento em circunstâncias que 
integram o tipo penal incriminador, de rigor a redução ao mínimo legal.

2. Com o advento da Lei nº 12.015/09, unificaram-se as condutas dos 
antigos crimes de estupro e atentado violento ao pudor, do que resulta ser 
essa lei "plus douce", em relação ao Código Penal, a exigir retroatividade, 
para alcançar fatos passados, pondo fim ao dissídio doutrinário e 
jurisprudencial que se lavrava a respeito da possibilidade de continuação 
entre os delitos de estupro e atentado violento ao pudor.

3. Diante dessa nova situação jurídica, mais favorável ao paciente, e 
unificadas as condutas do estupro e do atentado violento ao pudor, cabe 
redimensionar a pena privativa de liberdade imposta.

4. Ordem concedida para reduzir as penas ao total de catorze anos e 
oito meses de reclusão, no regime inicial fechado, e vinte diárias, no 
unitário mínimo. (HC 129.398/RJ, Rel. Ministro  CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 18/05/2010, DJe 14/06/2010)

Na hipótese em exame, a prática de conjunção carnal e de atos libidinosos 

diversos se deu em um mesmo contexto, contra a mesma vítima, configurando, após a 

alteração legislativa, crime único, o que determina a manutenção do aresto recorrido, que 

excluiu a condenação quanto ao crime de atentado violento ao pudor e aumentou a pena pelo 

crime de estupro para 07 (sete) anos e 09 (nove) meses de reclusão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0156559-5 REsp 1.336.215 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200701111214330  20110020244723  20110020244723REE  244721620118070000  
271817620118070016

EM MESA JULGADO: 19/02/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECORRIDO : J A B (PRESO)
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS DE ALMEIDA FIGUEIREDO (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : J A B (PRESO)
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS DE ALMEIDA FIGUEIREDO (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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